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Processo: SRP- n". PP-CPL- 003/2019- SEMS

Modalidade: Pregão Presencial

Objeto: Contratação de empresa especializada em Íornecimento de medicamentos básicos,

medicamentos de controle especial e malerial técnico hospitalar, para atender as demandas da

Secretaria Municipal de Saúde.

Requerente: Comissão Permanente de Licitação

Trata-se de um processo de licitaçã0, na modalidade PREGÂo PRESENCIAL, sob

o regime de regisko de preços, encaminhada a esta Procuradorra Jurídica para emissáo de parecer

nos moldes do parágrafo único, do artigo 38 da Lei 8.666/1993.

Nos autos encontram-se anexos, na Íase interna, os seguintes documentos

a) Memorando n0 540/2019 de 05 de julho de 20'19 (solicitação de abertura de

procedimento licitatório),

b) Termo de referência;

c) planilha de quantitativos e preços;

d) Termo de autorização;

e) declaração de adequação orçamentária

e) solicitaçÕes de propostas de preÇos, cotaÇões de preÇos;

f) Minuta do edital de licitação e seus anexos.

É o sucinto relatírio, passamos a opinar.

Cumpre observar que o processo iniciou regularmente com memorando

descrevendo a necessidade de atendimento ao fornecimento de medicamentos básicos, medicamentos /
§"
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de controle especial e material lécnico hospitalar para atender a sede da Secretaria Municipal de

saúde de Tucurui-Pa, para tanto, foi encaminhado termos de referência com as devidas

especificações, pesquisas de preços e requerimento para instauração do processo licitatÓrio.

Posteriormente, os autos foram encaminhados, pelo Pregoeiro, para análise

jurídica, conforme dispÕe o Parágrafo Único do Art. 38, da Lei n0. 8.666/93, que determina a

necessidade de previa análise da Assessoria Jurídica das minutas de editais, contratos, convênios ou

insÍumentos similares.

DO STSTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATORIA

ADOTADA

O § único do art. 10 da Lei Federal no. 10.520, de 17 de julho de 2002, assim

"Art. t' -Poro oquisiÇÕo de bens e serviços cornuns, poderó ser odoÍodo o

licitoçõo no modolidode de pregõo, que sero regido por esro Lei.

Considerorn-se bens e serviços cornuns, poro os fins e efeitos desÍe orÍlgo,

oqueles culos podrÕes de desempenho e quolidode possom ser

objetivomente definidos pelo editol, por meio de especificoÇÕes usuois no

mercodo. "

No art, 30 do Decreto Federal no. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, temos as

hipóteses nas quais o SRP poderá ser adotado, vejamos:

Art. 3" O Sislemo de RegisÍro de PreÇos podero ser odotodo nos seguinles

hrpóÍeses:

(
i

\:

{

preleciona:

O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro

formal de preÇos relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataçoes Íuturas.

Após efetuar os procedimentos do SRP, é assinada Ata de Registro de Preços - ARP, documento de

compromisso para contratação futura, em que se registram os preços, fornecedores, Órgãos

partrcipantes e condiçoes a serem praticadas, está previsto no artigo 38 da Lei n0. 8.666/93 e

regulamentada no àmbito municipal com o Decreto Municipal n0 027l2009-GP de 02 de junho de 2009.
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I - quondo, pelos corocÍerísÍicos do bem ou seNiÇo, houver necêssidode

de confroÍoções frequenles,'

ll - quondo for convenienfe o oguisiÇõo de bens com previsõo de enÍregos

porcelodos ou controloçõo de serviÇos remunerodos por unidode de

medido ou em regime de torefo:

lll - quondo for conveniente o oquisiçôo de bens ou o controtoçoo de

serviÇos poro ofendimenÍo o mois de um órgõo ou entidode, ou o
progromos de governo; ou

lv - quondo, pelo noturezo do objeto, nôo for possíve, def inir previomente

o quontitolivo o ser demondodo pelo AdmínistroÇõo.

Segundo Jacoby Femandes (2008), a definiçáo a respeito do SRP e a seguinte:

"sisterna de RegÍjstro de PreÇos é un pÍocedlmento especiaf de

ficitaÇão que se efetiva por rneio de uma cancorrência au

preqãa sui generis, sefecionando a proposta nals vantajosa,

com observância do principio da isonomia, para eventuaf e

futura contrataÇão pefa AdninistraÇão. \ FERNANDES, Jorge

Ulisses Jacoby. Sistema de registro de prêÇo e pregão

presencial e eletrônico. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 31)

Assim, adoção da modalidade licitatória e do Sistema de Registro de Preço se

enconlra amoldada aos ditames legais.

DA DESNECESSIDADE DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRN PARA GARANTIR A DESPESA NO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçO

Ocone que a adjudicação, no sistema de registro de preços, é substituida por uma

fase na qual são simplesmente identiflcados o fomecedor com o melhoÍ preço bem como todos aqueles

que aceitarem adequar o seu preço ao que foi ofertado pelo primeiro colocado no procedimento

licitatório.

A existência de preços registrados não obriga a adminishaÇão pública a firmar o

contrato. No sistema de registro de preços, aliás, não há sequer expectativa de direito de contratar,
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diÍerentemente do que ocone numa licitação convencional, em que a ad.judicação do objeto da licitação

ao vencedor confere, ao menos, uma expeclativa de contratação.

Admite-se, inclusive, a realizaÇão de ouka licitação especifica para o mesmo objelo

constante da ata, não obstante seja assegurado ao beneficiário do regisÍo de preços a preferência de

fornecimento em igualdade de condiçóes.

E é precisamente porque não há, no sistema de registro de preços obrigatoriedade

de contratar é que a literatura especializada sempre entendeu que a indicação da disponibilidade

orçamentária a que se refere o artigo 14 da Lei 8.ô66/93 só deveria ser obrigatória no momento da

efetiva contratação e não quando da abertura da licitação,

JUST|F|CAT|VA PARA A DEFLAGRAÇAO DO PRoCEDIMENTO

I 
Art. 79 A /bitação para registro de preços seri realizada na nodalidade de concorrência do lipo nenor preçt, nls tlrnls

da lei ng 8.688. de 1993. oL na nodalidade de pregãl. nos ternos da lei ns /0.520 de 2002 e será premdida de anpla pesquisa

de nercado.

§ 2 l,la licitaçãl para reglstro de preços não é necessário indimr a d0taçã0 nrçanentíria. qae snnnnte será exigida para a

íornalização do conlrato ou outro instrunento hábi/
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Em suma, produz-se tão somente uma tabela com os melhores preços e a ordem

de classificação dos fornecedores, cujos preços serão registrados por meio de uma única licitação, ao

fim da qual, em vez de adjudicado, o objeto do certame terá seu preÇo inscrilo em ata.

O tema já havia sido, inclusive, objeto de uma orientação normativa da Advocacia-

Geral da União ("Na licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é exigivel

apenas antes da assinatura do contrato"), quando, em janeiro de 2013, o parágrafo 2o do artigo 70t do

Decreto 7.892 positivou de vez essa realidade, ao consignar expressamente, que, no sistema para

reqistro de preços é desnecessário indicar a dotaÇão orcamentária, porquanto somente será

exioida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado, No

terreno dos contratos administrativos nâo é diferente, Além de cumprir regramento legal a decisão por

contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conÍormaçâo com o interesse público, situação que só

é demonskável a partir da motivação ou justificativa do ato de contratação,
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Salienta-se que, em se tratando de licitaçÔes e contratos, levando em conta que os

órgãos integrantes do controle externo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, as

razões que determinaram a prática do ato devem ser inteiramente registradas, para não permittr

qualquer tipo de análise equivocada no íuturo.

Consta nos autos que a contratação lem por objetivo atender a Secretaria Municipal

de Saúde de Íucuruí-Pa. Registra-se apenas que tal justiÍicativa é de inteira responsabilidade do órgão

interessado na contratação em comento.

O Edital e minuta do contralo preenchem os requisitos exigidos na legislaçã0. Não

há cláusula restritiva de participação da empresa interessada. 0 objeto da licitação eslá descrito de

Íorma clara, A previsão da documentaÇáo para habilitaÇão está de acordo com os dispositivos legais

pertinenles da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n0 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

alteraÇÕes, Decreto no 3,555, de 08 de agosto de 2000; Decreto n0 7.892,de 23 dejaneiro de 2013,

Decreto n'8.250, de 23 de maio de 2014, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei

Complementar n' 147, de 7 de agosto de 2014, Decreto Municipal n0 001, de 02 de janeiro de 2019

(Regulamenta o SRP no Município); e Decreto Federal n0 9.488, de 30 de agosto de 2018 (Altera o

Decreto no 7.892/2013).

Consta na minuta do edital a dotação orçamentária da despesa, condiçÕes para o

interessado participar da licitaçã0, forma de apresentação da proposta, rito do julgamento para

proposta de preço e habilitaçã0, previsão de recursos, penalidades, do pagamento e por fim todos os

anexos pertinentes.
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MÉRITO DA CONSULTA

Enfim, foram observados os requisitos do Edital conforme as previsoes do Art.40 da

Lei 8666/93. Desta forma, compulsando os autos administralivos, veriÍlca-se que o procedimento no

que se refere ao Edital e seus anexos se encontram dentro das exigências previstas na legislaçã0, bem

como que os atos até então praticados foram dentro da legalidade, não havendo nada que possa

obstar o prosseguimento do feito. IB
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CONCLUSÃO

Diante do exposto, entende-se não haver óbices legais para continuidade do feito,

vez que o procedimento administrativo paÍa abertura de processo licitatório esta condizente com o

ordenamento jurídico, notadamente com as Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n0 8,666, de 21

de junho de 1993 e suas alterações, Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto n0 7.892, de

23 dejaneiro de 2013, Decreto n'8,250, de 23 de maio de 2014, Lei Complementar no 123, de '14 de

dezembro de 2006, Lei ComplemenlaÍ n' 147, de 7 de agosto de2014, Decreto lúunicipal no 001, de

02 de janeiro de 2019 (Regulamenta o SRP no Município); e Decreto Federal n0 9.488, de 30 de agosto

de 2018 (Altera o Decreto no 7.892t2013\ e com os demais instrumentos legais citados, podendo

proceder com a divulgação do instrumento convocatório, mediante publicaçoes do aviso de edital, nos

meios de eslilo, respeitando prazo mínimo de 08 dias úteis, contado a partir da última publicaçã0, para

sessão de abertura, nos termos do inciso V do art. 4o da lei da Lei no 10 52012002

É o parecer, salvo melhor consideração do Preleito Municipal.

Tucuruí-Pa, 18 de julho de 2019.

CLÊBiA DE SOUSA COSTA

Procuradora Municipal

Portaria no 094/2019 - GP

OAB/PA no 13.915
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